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Resumo

Objetivo: Este projeto busca avaliar a efetividade das ações desenvolvidas pela Es-
cola Estadual de Saúde (EES) do Distrito Federal (DF) por meio de suas possíveis 
implicações nas práticas dos profissionais de saúde. Assim, pretendeu-se realizar 
um estudo sobre a sua avaliabilidade por intermédio de entrevista com informações-
-chave e de análise documental de uma Unidade Básica de Saúde (UBS) do DF.

Métodos: Visando à integração entre o ensino e o serviço de saúde, tornou-se cada 
vez mais necessária a observação de significados, expectativas, motivações e atitudes, 
para avaliar as mudanças nas práticas dos profissionais, em um determinado serviço 
de saúde, buscando observar como essas ações as qualificam. Desse modo, o projeto 
de pesquisa tenciona, a partir do modelo lógico do qual foi construído uma matriz com 
critérios e indicadores, avaliar, por meio de entrevistas com os profissionais da UBS, se 
é possível conhecer as práticas dos profissionais envolvidos e as contribuições da edu-
cação permanente nos processos de trabalho.

Resultados: A necessidade desta avaliação se justifica porque a contribuição das ações 
educativas da EES para as práticas dos profissionais da UBS pode ser de difícil imple-
mentação. Os gestores do Sistema Único de Saúde (SUS), diante de tantas dificuldades, 
tendem a priorizar os problemas mais diretamente ligados ao financiamento, à assis-
tência e à judicialização. Portanto, é relevante buscar avaliar se as ações de Educação 
em Saúde desenvolvidas por uma EES podem ter o efeito de modificar as práticas dos 
profissionais de saúde.

Palavras-chave: Ações educativas; Práticas profissionais; Escolas Estaduais de Saúde; 
Sistema Único de Saúde.

1. INTRODUÇÃO

As análises sobre características inovadoras e de grande impacto social demons-
tram a necessidade de um modelo de formação adequado. Neste texto, discutimos a 
necessidade e a relevância das ações de Educação na área da Saúde desenvolvidas em 
uma Escola Estadual de Saúde (EES). Avaliar, portanto, se, e em que medida, as ações 
são pertinentes, e se, e em que medida, alteram, de alguma maneira, as práticas profis-
sionais na Unidade Básica de Saúde (UBS) em estudo.
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Inicialmente, é necessário destacar que a Constituição Federal de 19881 afirma, 
no art. 200, inciso III, que ao SUS compete, além de outras atribuições, ordenar a forma-
ção de Recursos Humanos na área da Saúde. A Lei 8.0802, de 19 de setembro de 1990, 
no art. 6º, inciso III, define que está incluída no campo de atuação do SUS a ordenação 
da formação de Recursos Humanos na área da saúde. No art. 15, inciso IX, que a União, 
os Estados, o Distrito Federal (DF) e os Municípios exercerão, em seu âmbito adminis-
trativo, as seguintes atribuições: participação na formulação e na execução da política 
de formação e desenvolvimento de Recursos Humanos para a saúde2. No art. 27, inciso 
I, que a política de Recursos Humanos na área da saúde será formalizada e executada, 
articuladamente, pelas diferentes esferas de governo, em cumprimento dos seguintes 
objetivos: organizar um sistema de formação de Recursos Humanos, em todos os níveis 
de ensino, inclusive de pós-graduação, além de elaboração de programas de permanen-
te aperfeiçoamento de pessoal2.

 A 8ª Conferência Nacional de Saúde, de 1986, referência fundamental na História 
da Saúde Pública brasileira e essencial para a constituição do Sistema Único de Saúde 
(SUS), destaca em seu relatório final que uma das causas das precárias condições dos 
serviços de atenção à saúde é a inadequada formação de seus Recursos Humanos, 
afirmando ser necessária uma formação integrada ao sistema de saúde, assim como a 
capacitação permanente de pessoal3.

 Mais recentemente, a Portaria nº 198/GM4, de 13 de fevereiro de 2004, instituiu 
a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (Pneps), como estratégia do SUS 
para a formação e o desenvolvimento de trabalhadores para o setor. Nessa portaria, de-
fine-se a Educação Permanente como um conceito pedagógico no setor da saúde, com 
o objetivo de efetuar relações orgânicas entre o ensino e as ações e serviços, e entre a 
docência e a atenção à saúde. Uma proposta de ação estratégica que visa contribuir para 
transformar e qualificar as práticas de saúde, a organização das ações e dos serviços, 
os processos formativos e as práticas pedagógicas na formação e desenvolvimento dos 
trabalhadores da saúde. A Educação Permanente em Saúde (EPS), portanto, possibilita a 
articulação entre aprendizado, reflexão crítica sobre o trabalho e a promoção da saúde4. 

 A Secretaria Estadual de Saúde (SES) do DF, instância à qual a EES está vin-
culada, compõe o Conselho Nacional de Secretários de Saúde (Conass), entidade que 
congrega o conjunto das SES e que tem por missão articular, representar e apoiar es-
sas Secretarias no âmbito do SUS, bem como promover a disseminação da informação, 
produção, difusão do conhecimento, inovação e incentivo à troca de experiências. Para 
cumprir com seu objetivo de fortalecer a Gestão Estadual para a consolidação do SUS, 
realiza assessoramento técnico às SES. Desenvolve seu trabalho, entre outras manei-
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ras, por meio de 13 Câmaras Técnicas (CT), sendo uma delas a Câmara Técnica de Ges-
tão do Trabalho e da Educação na Saúde. Participam dessa CT vários dirigentes de EES. 

Atualmente, existem 15 EES ligadas às SES, de diferentes formatos e com histó-
rias e tempos distintos5; mas todas com o mesmo objetivo: trabalhar, no seu campo de 
atuação, para fortalecer o SUS. As EES, pelo trabalho que desenvolvem, são o principal 
instrumento para a implementação da Pneps, bem como pela implementação do que é 
preconizado pela Constituição Federal e pelas Leis Orgânicas da Saúde. 

É necessário observar, porém, que o SUS vivencia um momento de grande difi-
culdade, inclusive de financiamento. Apenas como exemplo, destaca-se que a Emenda 
Constitucional 95, de 15 de dezembro de 2016, instituiu um novo regime fiscal no âm-
bito dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social que vigorará por 20 exercícios fi-
nanceiros, agravando em muito esse cenário6. Essa Emenda Constitucional estabelece, 
para cada exercício, limites individualizados para as despesas primárias. Em um cenário 
de aumento de expectativa de vida, maior complexidade nas ações de saúde e inflação 
diferenciada no setor, a gradativa dificuldade é evidente.

Nesse contexto de relações tensionadas entre dificuldades e necessidades, é ne-
cessário saber se as ações de educação em saúde desenvolvidas pelas EES atendem 
às necessidades de formação específicas do SUS, se há integração entre o ensino e o 
serviço e se a aprendizagem é relevante, conforme preconiza a Pneps. 

De acordo com a pesquisa coordenada pelo Instituto de Medicina Social da Uni-
versidade Estadual do Rio de Janeiro7, as autoras relatam que dificuldades foram en-
contradas para avaliar o impacto nos resultados dos indicadores de saúde; assim como 
a estrutura curricular e metodológica dos cursos ofertados. Os resultados apontam que 
decorrem do processo de avaliação e monitoramento das ações de EPS distintas estra-
tégias, sendo a identificação de novas demandas de projetos de EPS a mais pontuada. 
Percebe-se que existem lacunas por parte dos gestores da Educação Permanente das 
SES em acompanhar o impacto das ações na qualificação dos serviços e/ou fazer moni-
toramento contínuo das ações. 

Por conseguinte, sempre foi, e no atual contexto, mais ainda, necessário demons-
trar com clareza se as ações de educação na saúde são necessárias e essenciais para 
a implementação e fortalecimento do SUS. De acordo com Châtelet8: 

Mas isto, para ser afirmado, precisa ser claramente demonstrado. Importa que as hipóteses 
sejam provadas: que elas não sejam fruto de uma simples convenção, mas a expressão do 
que é, daquilo a que se pode legitimamente fazer confiança.

 Coerente no entendimento de fortalecer as práticas de gestão do trabalho das 
SES, por meio de um processo de capacitação, este estudo proporciona subsídios para 
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responder à pergunta de pesquisa: o processo de capacitação desenvolvida pela EES 
fortalece as práticas profissionais na UBS?

O modelo lógico, que resume as atividades, produtos, resultados e insumos da 
intervenção conforme a figura 1. 

Figura 1. A contribuição das ações educativas das escolas estaduais de saúde 
na alteração das práticas profissionais: um estudo de Caso
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2. OBJETIVO GERAL
Avaliar a efetividade das ações desenvolvidas por uma EES por meio de suas pos-

síveis implicações nas práticas dos profissionais de saúde. 

2.1 Objetivos específicos 

• Identificar e avaliar o nível de inserção da EES no desenvolvimento de ações 
de Educação Permanente no estado;

• Avaliar se a Escola, com as ações de Educação Permanente, está promovendo 
uma reflexão sobre a prática e mudanças que tendem a melhorar as ações 
desenvolvidas pelos profissionais;

• Verificar e avaliar se as mudanças nas práticas profissionais ocorrem a partir 
das ações de educação permanente definidas.

3. METODOLOGIA 

3.1 Local de pesquisa 

A pesquisa será realizada em dois serviços de saúde do DF, localizados na re-
gião Leste, que têm a particularidade de serem unidades complementares por conterem 
Equipes de Saúde da Família de uma mesma UBS na cidade de Itapoã – DF, onde serão 
realizadas visitas ao local para aplicação de questionários e avaliação de determinantes 
do projeto, para alcançar metas e objetivos proposto. 

Essa será realizada por meio de aplicação de questionário com os profissionais da 
UBS e da EES diretamente envolvidos no processo de educação permanente ofertados. 
Além da aplicação de questionários e do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, 
alguns desses profissionais, como gestores dos serviços e da EES, participarão de reuni-
ões para acompanhamento de análise documental relativos ao projeto.

3.2 Métodos e materiais

A principal ferramenta de coleta de dados serão as entrevistas com os profissio-
nais da UBS e da EES envolvidos no projeto. As entrevistas serão organizadas em ques-
tionário anônimo com perguntas abertas, em que o informante tem a possibilidade de 
discorrer sobre os temas propostos:

• Processo de trabalho;
• Educação Permanente.
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4. PERGUNTAS AVALIATIVAS

Perguntas avaliativas

1. As ações de educação em saúde nas EES alteram as práticas desenvolvidas para os 
profissionais?
2. As ações de educação em saúde desenvolvida pelas EES atendem às necessidades 
da UBS?
3. As ações de educação em saúde fortalecem a UBS?

 

5. MATRIZ DE IDENTIFICAÇÃO
 

6. LIMITES METODOLÓGICOS
Os limites metodológicos em relação às dificuldades encontradas na coleta dos 

dados podem ser expressos pelos critérios de inclusão e exclusão das pessoas que res-
ponderão aos questionários. São eles: 

Inclusão: profissionais que participaram da capacitação oferecida pela EES. 
Exclusão: profissionais que participaram da capacitação, mas que não apresenta-

rem disposição em responder ao questionário.
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7. RESULTADOS ESPERADOS 

Após aplicação do instrumento de avaliação (questionário), esperamos conhecer 
as possíveis alterações nas práticas dos profissionais da UBS ocasionadas pelas ações 
de educação desenvolvidas na EES.

8. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Diante das reflexões oriundas dos dados levantados até esta etapa da pesquisa, 
espera-se avaliar a oferta de capacitação para as equipes de trabalho da UBS. Uma vez 
realizada, esta avaliação oferece subsídios para possíveis apontamentos sobre os cur-
sos ofertados aos profissionais, tanto sobre sugestões quanto à realização deles, quanto 
à possível necessidade de fomento com a EES e impacto na melhoria dos processos de 
trabalhos da UBS.

A priori, identificamos que é imprescindível a integração da EES e a UBS para que 
haja concordância quanto à valorização de ambos os campos sobre o monitoramento da 
atuação permanente de seus conhecimentos e a qualidade e segurança dos cuidados 
prestados à população

 Este estudo, portanto, pode contribuir sobremaneira para a continuidade e o 
fortalecimento do campo de Gestão do Trabalho e da Educação em Saúde do SUS. 
Como já indicado, diante de evidentes problemas, os gestores têm dificuldades de 
priorizar ações de Educação na Saúde. Portanto, é necessário demonstrar que essas 
ações são relevantes, atendem às especificidades do SUS e possibilitam transformar 
as práticas profissionais.
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